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 INFORMAÇÕES ACERCA DO EDITAL VIA INTERNET

A empresa que optar pela retirada eletrônica do Edital,  deverá enviar oficia a Prefeitura Municipal da

Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista.  Fax  (18)  3361-9109  ou  via  e-mail

licitacao@eparaguacu.sp.gov.br

(MODELO RECIBO)

PREGÃO Nº 028/2021

Aquisição e instalação de Taboáguas e Brinquedos Aquáticos, no Parque Aquático Pref. Benedicto Benício –
Grande Lago - DADETUR 385/2019.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

FONE: FAX: DATA:

NOME: RUBRICA

E-MAIL:

Obs.:  Este  recibo  deverá  ser  preenchido  e  encaminhado,  para  eventuais  comunicações  aos
interessados,  quando  necessário,  sob  pena  de  não  nos  responsabilizarmos  por  eventuais
prejuízos decorrentes da impossibilidade de comunicação por quaisquer alterações que se fizerem
necessárias neste Edital.
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PREGÃO (PRESENCIAL) N.º 028/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 123/2021

EDITAL Nº 052/2021

A Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista, com sede à Avenida Siqueira Campos, n.º 1.430,
TORNA PÚBLICO que se acha aberta no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal,
licitação na modalidade  PREGÃO Nº    028  /2021 PRESENCIAL  ,  do tipo  MENOR PREÇO – (Processo n.º
153/2021), objetivando a  Aquisição e instalação  de Taboáguas e Brinquedos Aquáticos, no Parque
Aquático  Pref.  Benedicto  Benício  –  Grande  Lago  -  DADETUR  385/2019, conforme  especificações
contidas no Anexo I, que será regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal
n.º 4.536, de 25 de novembro de 2005, Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizadas pelas Leis
nºs 8.883 de 08 de junho de 1994, 9.032 de 28 de abril de 1995 e alterações da Lei n.º 9.648 de 27 de maio
de 1998. O Edital na íntegra poderá ser obtido no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura
Municipal.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que
dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a  PROPOSTA e  os  DOCUMENTOS de habilitação serão  recebidos  no
endereço abaixo mencionado, para credenciamento da sessão pública de processamento do Pregão.

A sessão de processamento do pregão será realizada na sala de reuniões da Prefeitura Municipal da
Estância Turística de Paraguaçu Paulista,  situada na  Av. Siqueira Campos, 1430,  Centro,  iniciando-se a
sessão de abertura no dia 02 de junho de 2021, às 13:30 horas e será conduzido pelo Pregoeiro
com o auxílio da Equipe de Apoio, designado nos autos do processo em epígrafe.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer  fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em
contrário.

I - DO OBJETO
1 - A presente licitação tem por objeto a Aquisição e instalação de Taboáguas e Brinquedos Aquáticos,
no  Parque  Aquático  Pref.  Benedicto  Benício  –  Grande  Lago  -  DADETUR  385/2019, conforme
especificações contidas no Anexo I, observadas as especificações ali estabelecidas.

JUSTIFICATIVA: Com a implantação das piscinas, brinquedos e equipamentos aquáticos preconizados por
este projeto, o Parque Aquático Benedicto Benício terá grande importância para o desenvolvimento turístico.

2 -  A VISTORIA TÉCNICA OBRIGATÓRIA, Estrada Municipal PGP 010 Kiujiro Marubayashi S/N, Parque
Aquático Pref. Benedicto Benício – Grande Lago, de segunda a sexta-feira, no horário das 08:00 às
11:00  e  das  13:00  as  16:30  horas,  até  o  dia  02/06/2021,  às  11:00  horas,  devendo  ser  agendada
previamente, através do telefone 018 99636 8354  ou e-mail: denisarq2@gmail.com, com o Sr. Dênis
Mendes de Moraes, representante do Município.

II - DA PARTICIPAÇÃO
1 -  Poderão  participar  do  certame todos os interessados  do  ramo de atividade pertinente  ao objeto  da
aquisição, e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.
2 - Não será admitida a participação na presente licitação de empresas se encontrem em uma ou mais das
seguintes situações: 

2.2.1. Consórcios, apresentadas na forma de consórcios, agrupamento sou parceiras;
2.2.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
2.2.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista;
2.2.4. Empresas com falências decretadas ou em recuperação judicial;
2.2.5. Empresas das quais participe, seja a que título for servidor público municipal de Paraguaçu

Paulista.
3 - Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao
mesmo CNPJ constante na proposta de preços, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

III - DO CREDENCIAMENTO
1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora dos envelopes:

a) tratando-se de  representante legal, o estatuto social,  contrato social ou outro instrumento de
registro comercial, registrado na Junta Comercial (última alteração), no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b)  tratando-se  de  procurador,  o  instrumento  de  procuração  público  ou  particular  com  firma
reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e
desistir  de  sua  interposição  e  praticar  os  demais  atos  pertinentes  ao  certame,  acompanhado  do



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Av. Siqueira Campos, 1430 – Centro  –  Praça Jornalista Mário Pacheco - CEP. 19.703-061 - Fone: (18) 3361-9100

CNPJ 44.547.305/0001-93 - Estância Turística de Paraguaçu Paulista - Estado de São Paulo
3

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a
outorga.
1.1. Para obter os benefícios da Lei Complementar n.º 123/06, a qualidade de microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar uma declaração, sob as penas da Lei, de que cumprem os requisitos legais
para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em
separado dos envelopes “PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”.
1.1.1  –  para  se  enquadrar  na  condição  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  a  sociedade
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o artigo 966 da Lei 19.406/02, devidamente
registrados no Registro de Empresa Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, deverão cumprir as
disposições do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06, além de, não incorrer em nenhuma das exceções
contidas nos incisos I a X do § 4º do artigo 3º da lei complementar nº 123/06, devendo apresentar fora dos
envelopes DECLARAÇÃO DE ME E EPP, anexo IV.
1.1.2 – ficam desde já advertidos os licitantes que a prática de qualquer ato no sentido de admitir que sua
entidade  empresarial  seja  empresa  de  pequeno  porte  ou  microempresa  a  fim  de  obter  tratamento
diferenciado no certame, quando não se enquadra nos termos do artigo 3º da lei Complementar nº 123/06, ou
quando estiver inserida nas situações elancadas nos incisos I e X do §4º do artigo 3º da lei Complementar nº
123/06,  constitui  fraude à realização de ato do procedimento licitatório,  sujeito  o infrator  às penalidades
previstas no artigo 93 da lei n.º 8.666/93.
2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação
que contenha foto.
3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles
poderá representar apenas um credenciado.
4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, impossibilitará a participação da licitante
neste pregão para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar
os demais atos pertinentes ao certame.

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS
DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no
Anexo II ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.
2 - As propostas e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em envelopes
fechados  e  indevassáveis  e  assinado  sob o  fecho,  contendo  em sua  parte  externa,  além do nome da
proponente, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA
NOME DO PROPONENTE:
PREGÃO PRESENCIAL N.º 028/2021
PROCESSO N.º 123/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

ENVELOPE N.º 02 – HABILITAÇÃO
NOME DO PROPONENTE:
PREGÃO PRESENCIAL N.º 028/2021
PROCESSO N.º 123/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, com
suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e
assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.
4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em  original, por qualquer processo
de  cópia  autenticada  por  tabelião  de  notas  ou  cópia  acompanhada  do  original  para  autenticação  pelo
Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA
1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação da Proponente (nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual);
b) Número do Processo e do Pregão;
c)  Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da especificação técnica completa do item
cotado, em conformidade com Anexo I deste Edital;
d)  Preço  do  item  e  total  geral,  em  moeda  corrente  nacional,  em  algarismo,  apurado  à  data  de  sua
apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria. Nos preços propostos
deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, cargas,
descargas, instalação, ensaios laboratoriais, quando e se necessários, tributos de qualquer natureza e todas
as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;
e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;
f) Condições de pagamento: conforme medição, mensal
g) Prazo de entrega e instalação: até 4 (quatro) meses, após recebimento da ordem de serviço, na CIF
- Paraguaçu Paulista/SP;
h) Local de execução:  Estrada Municipal PGP 010, Kiujiro Marubayashi S/N – Grande Lago
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2 – Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
3 - Reajuste de preços: fixos e irreajustáveis

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”
1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais 
dizem respeito a:

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) registro comercial, no caso de empresa individual (última alteração);
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (última alteração), devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados
da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;
d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e) decreto  de  autorização  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão
competente,  tratando-se  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  país,  quando  a
atividade assim o exigir.
1.1.1 -  Os documentos relacionados nas alíneas "a"  a  "d"  deste subitem 1.1 não precisarão constar do
Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

1.2 - REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio da licitante,  mediante
Certidão Negativa de Débitos de Tributários Mobiliários;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual,  da sede ou do domicílio da licitante,  mediante
Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta
licitação ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da proponente,
sob as penas da lei;
d) Prova  de  regularidade  perante  o  Fundo  de  Garantia  Por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  por  meio  da
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;
e) Certidão de regularidade com a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional
( inclusive Seguridade Social)
f)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  CNDT ou  Positiva  de  Débitos  Trabalhistas  com Efeito  de
Negativa.

1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
1.3.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
licitante; ou
1.3.1.1 - Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;
a)  Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

1.4    QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a) Atestado(s) de capacidade técnica operacional da empresa, que comprove(m) que tenha executado para
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,  federal, estadual,  municipal  ou do Distrito
Federal, ou ainda, para empresas privadas, serviços de características técnicas similares ou superiores.
b) Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, com
indicação do objeto social compatível com a presente licitação, contendo, obrigatoriamente, o registro dos
responsáveis técnicos.
c) Declaração do licitante que possui aparelhamento e pessoal técnico adequado para execução do objeto.
d) Declaração de Vistoria Técnica, conforme minuta anexa a este edital (Anexo X).

1.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
a) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como
válidas as expedidas até 6 (seis) meses anteriores à data de apresentação das propostas.

1.6 - OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a
inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (ANEXO III);
b) Declaração que aceita as condições estabelecidas no Edital do Pregão nº. 028/2021, (Anexo IV).
c) Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos (modelo 02, ANEXO V);
d) Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa
pública ou de sociedade de economia mista, conforme (Anexo VII).
e) Declaração para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da
assinatura  do  contrato  deverá  apresentar  cópia  do  ato  de  nomeação  do  administrador-judicial  ou  se  o
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administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda,
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação
judicial está sendo cumprido;
f) Declaração para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da
assinatura  do  contrato  deverá  apresentar  comprovação  documental  de  que  as  obrigações  do  plano  de
recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.

1.7– DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
a) As microempresas e empresas de pequeno porte que fizeram jus aos benefícios da Lei Complementar nº.
123/06,  nos termos do item 1.1 deste edital,  e,  pretendam exercer os direitos decorrentes dos referidos
benefícios  quanto  a  habilitação,  por  ocasião  da  participação  no  certame,  deverão  apresentar  toda  a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
b) Constatada por meio da análise que uma ou algumas das participantes é empresa de pequeno porte ou
microempresa e verificação que há restrições no que diz respeito à regularidade fiscal exigida no edital, essa,
ou, essas empresas, serão admitidas a prosseguir no certame em igualdade de condições com as demais
licitantes, observado o disposto no item VI e subitens deste edital.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
1 - No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-
se com o credenciamento dos interessados em participar do certame,  com duração  mínima de 10 (dez)
minutos.
2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos
requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II do Edital e, em envelopes separados, a
proposta de preços e os documentos de habilitação.
3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.
3.1 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.
3.2 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as correções no caso de eventuais erros, tomando-se como
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.
4 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes
critérios:
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;
b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as
propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços,
serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.
4.1 – Para efeito de seleção será considerado o preço por item.
5 -  O  Pregoeiro  convidará  individualmente  os  autores  das  propostas  selecionadas  a  formular  lances,
individualmente de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.
5.1 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação
aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.
6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor
preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 1.000,0 (Hum mil reais), aplicável inclusive em
relação ao primeiro.
7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da
formulação de lances.
7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da
formulação de lances.
7.1 – Encerrada a etapa de lances , serão ordenados as propostas selecionadas e não selecionadas para
essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado,
elegendo a detentora do menor preço como sendo a mais bem classificada.
7.2 – Com base nessa classificação (item 7.1), será assegurada às microempresas e empresas de  pequeno
porte, assim qualificadas nos termos deste edital, preferência à contratação, nos termos da lei Complementar
nº 123/06, observadas as seguintes regras:
7.2.1 O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor
valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta
melhor classificada para apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 3 (três) minutos, sob
pena de preclusão do direito de preferência.
7.2.1.1 – A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições
do item 7.2.1.
7.3 – Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão
convocadas  para  o  exercício  do  direito  de preferência,  respeitada  a  ordem de classificação,  as  demais
microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições
indicadas no item 7.2.1.
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7.4 – Caso a detentora da melhor oferta, de acordo coma classificação de que trata o 7.1, seja microempresa
ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se , desde logo, à
negociação do preço.
7.5 – Caso a licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, selecionada para exercer o direito de
preferência a que se refere o item 7.2.1, não esteja representada na sessão de realização do pregão, o
Pregoeiro considerará o fato como desistência do exercício do direito de preferência por parte da referida
licitante, seguido, desde logo, o procedimento contido do item 7.2.1 retro.
7.6 – Não havendo redução das propostas por parte das microempresas e empresas de pequeno porte, será
mantida  a classificação das propostas,  passando-se desde logo à negociação do  preço,  com a licitante
melhor classificada originalmente.
8 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.
9  -  Após  a  negociação,  se  houver,  o  Pregoeiro  examinará  a  aceitabilidade  do  menor  preço,  decidindo
motivadamente a respeito.
10 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de
habilitação de seu autor.
11 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada
e declarada vencedora do certame.
12 - Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro
examinará  a  oferta  subsequente  de  menor  preço,  negociará  com  o  seu  autor,  decidirá  sobre  a  sua
aceitabilidade e,  em caso positivo,  verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente,  até a
apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado
vencedor.
13 – Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos deste
edital,  não  será  exigida  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mas  será  obrigatória  a  apresentação  dos
documentos  indicados  no  item  IV  e  subitens  deste  Edital,  ainda  que  os  mesmos  veiculem  restrições
impeditivas à referida comprovação.
14 – A licitante habilitada nas condições do item 13 retro, deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
14.1  – A comprovação de que trata o item 14 retro  deverá  ser  efetuada mediante  a apresentação das
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por
igual período a critério da Administração.
14.2  –  A  não  regularização  da  documentação  ,  no  prazo  acima,  implicará  na  decadência  do  direito  à
contratação, e na possibilidade de aplicação das sanções estabelecidas na  XII deste edital.

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua
intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais
licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
2 -  A ausência de manifestação imediata  e motivada da licitante  importará:  a  decadência  do direito  de
recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do
processo à autoridade competente para a homologação.
3 -  Interposto  o recurso,  o  Pregoeiro  poderá reconsiderar  a  sua  decisão  ou encaminhá-lo  devidamente
informado à autoridade competente.
4 -  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente
adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
6 – A adjudicação será feita por preço por item, diretamente pelo Pregoeiro.

IX – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1- Prazo de execução: até 4 (quatro) dias, após recebimento da ordem de serviço, na CIF - Paraguaçu
Paulista/SP;
 2 - Local de execução:  Estrada Municipal PGP 010, Kiujiro Marubayashi S/N – Grande Lago
3 - Correrão por conta da(s) contratada(s) todas as despesas de frete, carga, descarga, motorista, ajudantes,
seguros, transporte, instalação, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega do
produto.
4 - O não-pagamento nos prazos previstos acarretará à CONTRATANTE, multa moratória de 0,03% (três
centésimos  por  cento)  do  valor  da  parcela  devida,  a  ser  aplicado  por  dia  de  atraso  até  o  do  efetivo
pagamento.

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
1 - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente no ato da entrega, no local e endereço
indicados no item acima, anterior, acompanhada da respectiva nota fiscal/fatura.
2  - Por  ocasião  da  entrega,  a  Contratada  deverá  colher  o  comprovante  respectivo  (canhoto  ou  outro
documento hábil).
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3 - Constatadas irregularidades no objeto, a equipe designada para o recebimento, rejeitá-la no todo ou em
parte, determinando sua substituição ou requerendo a rescisão da contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis. Nesta hipótese a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no
prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
4 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após o recebimento provisório, uma vez verificado o
atendimento integral das especificações contratadas e instalação, mediante carimbo de recibo atestando a
conformidade no verso da nota, aposto e firmado pela equipe de responsável designada pela Municipalidade
pelo recebimento.

XI - DA FORMA DE PAGAMENTO
1 – O pagamento será efetuado mensal, conforme medição. Somente serão pagas notas fiscais/faturas se
devidamente  carimbadas  no  verso  pela  equipe  responsável  designada  para  administração  para  o
recebimento, atestando a conformidade da entrega.
1.1  –  Após  recebimento  e  protocolada  a  nota  fiscal  e  liberação  do  convenio  a  Prefeitura  efetuara  a
pagamento no prazo de 10 dias.
2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento
ocorrerá no mesmo prazo definido no subitem acima, após a data de sua apresentação válida.
3 - O pagamento será feito mediante depositado em conta nominal da empresa, mediante informação do nº.
da agência, banco, e conta corrente.
4 -  O não-pagamento nos prazos previstos acarretará à CONTRATANTE, multa moratória de 0,03% (três
centésimos  por  cento)  do  valor  da  parcela  devida,  a  ser  aplicado  por  dia  de  atraso  até  o  do  efetivo
pagamento.
5 - Os pagamentos serão liberados de acordo com o repasse do convênio, cujo repasses será da seguinte
forma:

- 3 parcelas – 1º no valor R$ 300.000,00, que será repassada após expedição da ordem de serviço, 2º
parcela no valor de R$ 500.000,00, a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativa a
parcela anterior e após a medição desta etapa concluída, 3º parcela no valor de R$ 33.449,33 a  ser paga em
até 30 dias a partir aprovação de contas relativos à parcela anterior e após medição desta etapa concluída.

- Sendo observando a porcentagem referente a presente aquisição.

XII - DA CONTRATAÇÃO
1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja
respectiva minuta constitui anexo V do presente ato convocatório.
1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a
Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão
licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a
regularidade  e  anexando  os  documentos  passíveis  de  obtenção  por  tais  meios,  salvo  impossibilidade
devidamente justificada.
2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer na
Sede da Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista – Departamento de Compras e Licitações, situada na Av.
Siqueira Campos, 1.430, para assinar o termo de contrato.

XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos
previstos no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2.002.
2  - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada subsidiariamente às disposições da Lei
Federal  nº.  8.666/93  e  Decreto  Municipal  nº.  4.536  de  25  de  novembro  de  2005  e  suas  atualizações,
garantido o exercício de prévio e ampla defesa.
3  -  Pelo descumprimento  das condições  estabelecidas  na proposta,  a  contratada fica sujeita  às seguintes
penalidades:
a) Pelo atraso injustificado na entrega do objeto:

Até 30 (trinta) dias corridos, multa de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da obrigação, por dia de atraso;
Superior a 30 (trinta) dias corridos, multa de 1 % (um por cento), sobre o valor da obrigação, por dia de

atraso;
b) Pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do objeto
não entregue;

XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL
1 - A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
seu valor  global,  que lhe será devolvida após o término da vigência contratual,  mediante solicitação por
escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura aplicadas e ainda não-pagas pela empresa
licitante vencedora.
1. 1 - Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
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b) Seguro-Garantia;
c) Fiança Bancária;
1.2  - A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

V – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
1 - As despesas decorrentes da execução do presente, serão cobertas pela Dotação Orçamentária:
CÓDIGO DESCRIÇÃO DA DESPESA
791 4.4.90.51.00 Obras e Instalações – Estadual – R$ 645.110,00

XVI  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se
as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática  fraudulenta”:  a  falsificação  ou  omissão  dos  fatos,  com  o  objetivo  de  influenciar  o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento  de representantes ou prepostos do órgão licitador,  visando estabelecer  preços em
níveis artificiais e não-competitivos;

d)  “prática  coercitiva”:  causar  dano  ou  ameaçar,  direta  ou  indiretamente,  às  pessoas  ou  sua
propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a  execução  do
contrato.

e)  “prática  obstrutiva”: (i)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  inspeções  ou  fazer
declarações  falsas  aos  representantes  do  organismo  financeiro  multilateral,  com  o  objetivo  de  impedir
materialmente a apuração, cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 -  As  normas  disciplinadoras  desta  licitação  serão  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa,
respeitada  a  igualdade de  oportunidade entre  as  licitantes  e  desde que  não comprometam o  interesse
público, a finalidade e a segurança da contratação.
2 -  O resultado do presente certame será divulgado no serão publicados no Diário Oficial  Eletrônico do
Município.
3 -  Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial
Eletrônico do Município.
4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para
retirada na Prefeitura Municipal – Departamento de Compras e Licitações, situada na Av. Siqueira Campos,
1.430, após a celebração do contrato.
5 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, desde que motivada sua
solicitação.
5.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 01 (um) dia útil
anterior à data fixada para recebimento das propostas.
5.2 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
6 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
7 - A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de
acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
8 - Fica reservado a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, o direito de anular ou
revogar o presente Pregão sem que assista aos licitantes direito de reembolso ou indenização, se lhe for
conveniente.
9 - Integram o presente Edital os Anexos:

Anexo I – Termo de referência
Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação;
Anexo III – Declaração de Inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com
administração;
Anexo IV – Declaração de Aceita as condições estabelecidas no Edital de Pregão;
Anexo V – Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho;
Anexo VI - Declaração de ME e EPP
Anexo VII -  Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;
Anexo VIII – Minuta do Contrato.
Anexo IX – Modelo da Proposta
Anexo X – Modelo Atestado Visita
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10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o Foro da Comarca da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 18 de maio de 2021.

Antonio Takashi Sasada
Prefeito Municipal
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Anexo I
TERMO DE REFERENCIA

EM ANEXO

      Planilha Orçamentária
      Memorial Descritivo
      Projeto
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A N E X O   I I

“D E C L A R A Ç Ã O”

                            Eu,________________(nome)___________,  representante  legal  da
empresa____________________________,  CNPJ:________________,  interessada  em  participar  no
Processo  Licitatório  (Pregão  nº.  ../2021),  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu
Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que demos pleno atendimento aos requisitos de habilitação.    

Local e data.

_____________________________________
Nome, RG e do Representante Legal

                               (com carimbo da empresa)

A N E X O  I I I

“D E C L A R A Ç Ã O”

Eu,____________________nome  completo),
CPF:________________________representante  legal  da  empresa
____________________________________, CNPJ_____________________,  interessada em participar no
Processo  Licitatório  (Pregão  nº.  .../2021),  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu
Paulista,  DECLARO,  sob  as  penas  da  Lei,  que,  inexiste  impedimento  legal  contra  a  firma
______________________________para licitar ou contratar com a Administração

Local e data.

___________________________________
Contratada
Nome, RG. – representante legal

                                                                       (carimbo da empresa)
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A N E X O   I V

“D E C L A R A Ç Ã O”

Eu,___________________(nome  completo),
CPF:_____________________representante  legal  da  empresa
____________________________________, CNPJ_____________________, interessada em participar no
Processo Licitatório  (Pregão  nº.  …./2021),  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu
Paulista,  DECLARO, sob as penas da Lei, que, aceito as condições do Pregão nº. .../2021.

Local e data.

___________________________________
Contratada
Nome, RG. – representante legal

                                                                       (carimbo da empresa)

A N E X O  V
“D E C L A R A Ç Ã O”

Eu,____________________nome  completo),
CPF:________________________representante  legal  da  empresa
____________________________________, CNPJ_____________________, interessada em participar no
Processo  Licitatório  (Pregão  n.º  .../2021),  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância  Turística  de  Paraguaçu
Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que em meu quadro de pessoal, não utilizará na prestação dos
serviços, empregado(s) com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII,
do art. 7°, da Constituição Federal e Lei Federal n° 9.854/99.

Local e data.

___________________________________
Contratada
Nome, RG. – representante legal

                                                                       (carimbo da empresa)
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A N E X O  VI
“DECLARAÇÃO DE ME E EPP”

A empresa _________, com sede na cidade de ____, Estado de ___, na Rua ___, inscrita no
CNPJ sob nº _____, Inscrição Estadual nº ____, neste ato representado por ____, DECLARA,
para fins que se enquadra como microempresa utilizando dos benefícios previstos nos art. 42 a 45
da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data.
  
    

___________________________________
Empresa
Nome, RG. – representante legal

       (carimbo da empresa)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO

A empresa _________, com sede na cidade de ____, Estado de ___, na Rua ___, inscrita no
CNPJ sob nº _____, Inscrição Estadual nº ____, neste ato representado por ____, DECLARA,
para  devido  fins,  que  não  possui  em  seu  quadro  societário  servidor  público  da  ativa,  ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Paraguaçu Paulista, de....de 2021.

___________________________________
Empresa
Nome, RG. – representante legal
(carimbo da empresa)
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Tomada de Preços nº ....…/2021
Nome do Proponente:
Razão Social CNPJ                        I.E.
Endereço: CEP:      Cidade:
Telefone:                                       E-mail institucional:                     E-mail pessoal:
Agência Bancária:                 Agência:         Conta Corrente:

Edital N°____________________para Aquisição e instalação de Taboáguas e Brinquedos Aquáticos, no
Parque Aquático Pref. Benedicto Benício – Grande Lago - DADETUR 385/2019.  prezados Senhores:
Nosso  preço  global  para  o  fornecimento  de  material  e  instalação  é  de  R$
______________(___________________) e será executada inteiramente de acordo com o Projeto Básico
disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista.

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS OFERTADOS MARCA VALOR
UNITÁRIO

(R$)

DECLARAÇÕES
1.  Declaramos que o preço global  por  nós ofertado será  para executar  a  instalação conforme todas as
exigências do Projeto Básico disponibilizado.
2. Declaramos que entregaremos  dentro do prazo estipulado de até  4 (quatro) meses.
3.  Declaramos que estamos de  acordo  com os  itens  referente ao  cronograma físico  financeiro,  prazos,
medições e pagamentos parciais.
4. Declaramos que o preço unitário e o preço global da proposta compreendem todas as despesas relativas à
completa execução dos serviços projetados e especificados, incluso o fornecimento de todo o material de 1º
linha  e  a  mão-de-obra  necessária,  encargos  sociais,  equipamentos,  ferramentas,  assistência  técnica,
administração, benefícios e licenças inerentes.
5. Declaramos que a Garantia da obra será pelo período de 05 (cinco) anos, nos termos do art.  618 do
Código  Civil  Brasileiro,  ficando  responsável,  neste  período,  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir,  a  suas  expensas,  no  total  ou  em parte,  os  serviços  e  obra  empreitada,  toda  vez  que  forem
apontados vícios ou irregularidades pelo Município, contados da data do recebimento definitivo do objeto
licitado.
6. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 60 (sessenta) dias.

À elevada consideração de V. S.as.
_________________________

Responsável pela Firma

Observação: Anexar planilhas e cronograma-físico-financeiro
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ANEXO IX
TERMO CONTRATO Nº.    /2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  Nº  .../2021  QUE,  ENTRE  SI,  CELEBRAM  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA E A EMPRESA ..., PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

Aos .. dias do mês de ….. de 2021, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
PARAGUAÇU PAULISTA, Estado São Paulo,  pessoa jurídica de direito público, com sede a Av. Siqueira
Campos  nº  1.430,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº44.547.305/0001-93,  representada  neste  ato  pelo  Prefeito
Municipal  Sr.  Antonio Takashi Sasada, residente à Rua Caramuru, n.º 23, Centro, portador da Cédula de
Identidade  RG.  n.º  18.347.608-6  e  do  CPF n.º  099.786.208-42,  no  uso  de  suas  atribuições,  neste  ato
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a a empresa ….., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
…,  situada na …......., nº …. – …... – Centro, na Cidade de …., neste ato representada pelo  Sr. ….........,
portador da carteira de identidade nº …..., e do CPF/MF n.º …....., residente na à …...., ….. – ….. - …...,
denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado do Pregão Presencail nº …./2021, do
Tipo Menor Preço por item, consoante e decidido no processo administrativo nº .../2021, resolvem celebrar
o presente Contrato de Prestação de Serviços sujeitando-se às normas da Lei nº 8.666, de 21 de julho de
1993, com suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente  instrumento  tem por  objeto  a  Aquisição e instalação  de Taboáguas e Brinquedos

Aquáticos,  no Parque Aquático  Pref.  Benedicto  Benício  –  Grande  Lago -  DADETUR 385/2019,  no
município de Paraguaçu Paulista-SP, especificações e condições constantes no Edital a que este Contrato se
vincula e seus anexos,  item ………., no município de Paraguaçu Paulista-SP.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  Este  Contrato  vincula-se  ao  EDITAL  DE TOMADA DE PREÇOS nº
.../2021 e  seus  anexos  e  à  proposta  comercial  apresentada  pela  Contratada  para  o  referido  processo
licitatório.

PARÁGRAFO SEGUNDO  – Para execução do objeto do presente instrumento, a  CONTRATANTE
pagará a CONTRATADA o valor total de R$ …... (…..)

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRAZO EXECUÇÃO
O  prazo  de  vigência  do  presente  contrato  é  de  até 12 (doze)  meses, iniciando-se  a  partir  da

assinatura e podendo ser prorrogado no interesse da Administração.
O prazo de entrega e instalação será de até 4 (quatro) meses, iniciando-se a partir da emissão da

ordem de serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes:
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA CONTRATANTE
a) Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os padrões

estabelecidos.
b) Exercer a fiscalização dos serviços por meio de comissão especialmente designada para este fim.
b.1) A fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do objeto,

nem dos custos inerentes ao refazimento dos serviços.
c) Receber e conferir o objeto do contrato, consoante as disposições estabelecidas.
d) Efetuar os pagamentos na forma convencionada na CLÁUSULA NONA.
e)  Permitir  que  os  funcionários  da  CONTRATADA  tenham  acesso  aos  locais  de  execução  dos

serviços.
f)  Notificar,  por  escrito,  à  CONTRATADA,  a  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  no  curso  de

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA.
g) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações

contratuais.
h) Fornecer à CONTRATADA um jogo completo, plotado, do Projeto Básico e os respectivos arquivos

eletrônicos para reprodução pela CONTRATADA, necessários ao cumprimento do objeto em questão.
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA CONTRATADA
1.  Executar  fielmente  os  serviços,  compreendendo,  inclusive,  o  fornecimento  de  mão-de-obra  e

materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do Projeto
Básico  desenvolvido  pela  CONTRATANTE, o  qual  será entregue no  início  das obras,  e  demais termos
prescritos no edital de licitação e no presente CONTRATO.

2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados.
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3. Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da CONTRATANTE e
do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e problemas
detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção.

4. Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos,
para  as  respectivas  aprovações  de  projetos,  quando  for  o  caso.  Ressalta-se,  ainda,  que  caberá  à
CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação
da obra.

5.  Possuir  corpo  técnico  qualificado  em  conformidade  com  o  porte  dos  serviços  contratados  e
Anotações de Responsabilidade Técnica apresentada em processo licitatório a que este CONTRATO se
vincula.
a) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação.
b) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, como
também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do
prazo,  a  CONTRATADA ficará  sujeita  à  multa  estabelecida  na  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  deste
CONTRATO.
c) Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação por meio de
crachá.
d) Propiciar o acesso da fiscalização da  CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para
verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.

d.1) A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a  CONTRATADA de sua
total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.
e) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o
previsto no Edital e Projeto Básico.
f) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso
satisfatório.
g)  Corrigir  e/ou  refazer  os  serviços  e  substituir  os  materiais,  às  suas  expensas,  não  aprovados  pela
fiscalização da  CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes do
Projeto Básico.
h)  Fornecer,  além  dos  materiais  especificados  e  mão-de-obra  especializada,  todas  as  ferramentas
necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.
i)  Fornecer  a  seus  funcionários  uniformes  e  equipamentos  de  proteção  individual  (EPI’s)  e  coletiva
adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes.
j)  Responsabilizar-se  por  quaisquer  danos  ao  patrimônio  da  CONTRATANTE,  causados  por  seus
funcionários em virtude da execução dos serviços.
k) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue em perfeitas
condições de ocupação e uso.
l) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos de
emprego especial,  cabendo à CONTRATADA, em qualquer  caso,  a  responsabilidade técnica  e os ônus
decorrentes de sua má aplicação.
m)  Proceder  à  substituição,  em  até  24  horas  a  partir  da  comunicação,  de  materiais,  ferramentas  ou
equipamentos  julgados  pela  fiscalização  da  CONTRATANTE como  inadequados  para  a  execução  dos
serviços.
n)  Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer outros
elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A CONTRATADA deve comunicar, por
escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria
da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas.
o) Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha,
como resultado de suas operações, a danificá-los.
p)  Responder  pelas  despesas  relativas  a  encargos  trabalhistas,  de  seguro  de  acidentes,  impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por
seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.
q)  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
r)  Empregar,  na  execução  dos  serviços,  apenas  materiais  de  primeira  qualidade  e  que  obedeçam  às
especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE.
s) Prestar manutenção dos equipamentos, durante o período de garantia, da seguinte forma:

1. Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) pela
CONTRATANTE.

2. Concluir os serviços de manutenção no prazo determinado pela CONTRATANTE.
3.  Caso  o  atendimento  do  chamado  e/ou  a  conclusão  dos  serviços  de  manutenção  não  sejam

realizados dentro do prazo, a  CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida na CLÁUSULA DÉCIMA
TERCEIRA deste CONTRATO.
t)  A  CONTRATANTE não  aceitará,  sob  nenhum  pretexto,  a  transferência  de  responsabilidade  da
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
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CLÁUSULA  QUARTA  -  DO  LOCAL,  DAS  CONDIÇÕES  DE  EXECUÇÃO,  TERCEIRIZAÇÃO  E
RECEBIMENTO DO OBJETO

O local  e  as  condições  de  execução,  bem como a  forma de  recebimento  do  objeto  contratado,
obedecerão ao seguinte:

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do presente contrato deverá ser executado pela CONTRATADA
na nos local indicado no projeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O início da execução deverá ocorrer em até 10 (dez) dias da data da
emissão da ordem de serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da
lei 8.666/93, dispostos no inciso I de seu artigo 73:

A) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

B)  DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado,  assinado pelas  partes,  após  o  decurso  do prazo  de  observação,  ou vistoria  que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços a serem executados prevêem obediência às Normas Técnicas
da ABNT e às normas dos fabricantes dos materiais e equipamentos.

PARÁGRAFO QUINTO - A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações
constantes do Projeto Básico, definido no item 1.1 do Edital,

PARÁGRAFO SEXTO - Ao final dos serviços, o local deverá ser entregue limpo e livre de entulhos.
PARÁGRAFO  SÉTIMO - Sem  prejuízo  da  plena  responsabilidade  da  CONTRATADA perante  a

CONTRATANTE ou terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer
hora, em toda a área abrangida pelos serviços. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização da obra por meio
de  comissão  fiscalizadora  instituída  para  este  fim,  bem  como  auxiliares  que  se  fizerem  necessários,
devidamente  designados  pela  autoridade  competente,  podendo,  ainda,  contratar  empresa especializada,
para auxiliar nesta atividade.

PARÁGRAFO OITAVO - A fiscalização da CONTRATANTE solucionará todos os impasses quanto à
substituição ou não de peças ou materiais,  no todo ou em parte irrecuperáveis,  ficando a seu cargo os
critérios para tal. Qualquer alteração feita ao Projeto Básico, após aprovação da CONTRATANTE, deverá ser
registrada no livro “Diário de Obras”. Ressalta-se que tal livro não poderá ser retirado, em hipótese alguma,
do canteiro de obras até que o objeto pactuado por este contrato seja concluído e entregue mediante TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA.

PARÁGRAFO NONO - A  CONTRATADA facilitará o acesso da fiscalização da  CONTRATANTE a
todas  as  dependências  da  obra.  Antes  de  iniciar  qualquer  serviço,  a  CONTRATADA pedirá  anuência
expressa da fiscalização da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO - À fiscalização da CONTRATANTE fica assegurado o direito de:
a) Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Básico.
b)  Rejeitar  todo  e  qualquer  serviço  mal  executado  ou  material  de  qualidade  inferior  ou  diferente  ao
especificado em Projeto Básico, estipulando prazo para a sua retirada e refazimento do serviço, sob ônus da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A presença da fiscalização da  CONTRATANTE na obra não
diminuirá a responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  A Fiscalização da  CONTRATANTE acompanhará a execução
dos  serviços  e  examinará  os  materiais  recebidos  na  obra,  antes  de  suas  aplicações,  decidindo  sobre
aceitação ou rejeição dos mesmos.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  TERCEIRO - As  exigências  da  Fiscalização  da  CONTRATANTE
fundamentar-se-ão neste CONTRATO, nas legislações e normas vigentes, no Projeto Básico fornecido pela
CONTRATANTE à CONTRATADA e nas regras de boa técnica.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Caberá à comissão fiscalizadora da CONTRATANTE o dever de:
a) Fazer cumprir todas as disposições das especificações constantes do Projeto Básico e deste CONTRATO.
b) Decidir sobre as divergências de projeto e especificações, motivando a escolha tomada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e de
terceiros, durante a execução das obras, seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e
normas regulamentadoras quanto à engenharia de segurança e medicina do trabalho.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Em especial, os serviços objeto do presente CONTRATO deverão
ser  executados  levando-se em conta  o estipulado na NR-7  e NR-18,  com vistas à saúde,  segurança e
integridade física do trabalhador. A CONTRATADA deverá fornecer a todos os seus empregados todo os
Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Coletiva (EPC) necessários à sua segurança no trabalho, sem
que seja imputado qualquer custo ao empregado ou à CONTRATANTE.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  SÉTIMO  – A  CONTRATADA deverá  manter  na  direção  da  obra  um
profissional  habilitado,  conforme  apresentado  em  fase  licitatória,  com  conhecimento  que  lhe  permita  a
execução de todos os serviços, além dos demais elementos necessários à perfeita administração.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  OITAVO  -  A  Administração  da  obra  deverá  ser  realizada  por  1  (um)
engenheiro, podendo prestar serviços de fiscalização por meio período e 1 (um) Encarregado Geral, devendo
este prestar serviços em período integral.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  NONO  -  Caberá  à  CONTRATADA providenciar  o  pessoal  necessário  à
execução dos serviços, serventes e oficiais especializados, de competência comprovada, para obtenção de
resultados na execução dos serviços.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO -  As especificações para a execução do objeto do presente contrato são
aquelas constantes do Projeto Básico disponibilizado quando da publicação do Edital a que este CONTRATO
se vincula, às quais a CONTRATADA declara ter pleno conhecimento e está obrigada a cumprir fielmente.

PARÁGRAFO  VIGÉSIMO  PRIMEIRO -  Mediante  prévia  autorização  da  Prefeitura,  poderá  ser
permitida a subcontratação de até 30% (trinta por cento) da execução do presente contrato, sendo que a não
observância do referido limite percentual acarretará na rescisão contratual, por inexecução do ajuste.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS
A CONTRATADA obriga-se a providenciar no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de

assinatura do presente CONTRATO, os documentos a seguir relacionados:
1- Garantia, na forma disposta na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.
2-  Apresentar  a  ART  -  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica,  da  obra,  tendo  como  profissional
responsável aquele cujos atestados serviram para a aprovação da participação da licitação e em nome do
qual serão expedidos os atestados de execução da obra.

PARÁGRAFO ÚNICO - A não apresentação dos documentos no prazo estabelecido nesta Cláusula
caracteriza infração, sujeitando a CONTRATADA às penalidades previstas no presente instrumento, a critério
da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS CONTRATUAIS
A  CONTRATADA é  responsável  por  todas  as  providências  e  obrigações  referentes  à  legislação

específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela execução dos
serviços objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos
que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades,
vier, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE ou a terceiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO - À CONTRATADA caberá as despesas peculiares às empreitadas globais,
notadamente  serviços  gerais,  transporte  horizontal  e  vertical,  mão-de-obra  e  materiais,  inclusive  para
instalações provisórias, e todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes, bem
como as relativas aos registros junto ao CREA. Cabe ainda à Contratada, por todo o período de execução
das obras, manter os seguros que por Lei se tornarem exigíveis.

PARÁGRAFOS TERCEIROS – Por se tratar de empreitada por preço global, os preços contratados
constituirão a única e completa remuneração pelos serviços contratados no período estabelecido, estando
incluído nos mesmos os custos com os encargos relacionados no parágrafo anterior ou quaisquer outras
despesas  adicionais.   A  inadimplência  da  CONTRATADA com referência  aos  mesmos  não  transfere  à
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E GARANTIA DA OBRA
O objeto do presente contrato será executado sob o regime de execução indireta, na modalidade de

empreitada por preço unitário.
A Garantia será pelo período de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 618 do Código Civil Brasileiro,

ficando a Adjudicatária responsável, neste período, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, os serviços, toda vez que forem apontados vícios ou irregularidades
pelo Município, contados da data do recebimento definitivo do objeto licitado.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR
Ao presente contrato é dado o valor global de R$ …...... (…..........), fixo e irreajustável.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado à empresa contratada com medições mensais, sendo pagas após atesto

da área competente da Prefeitura e liberação do convênio, em até 10 dias
Na apresentação da Nota Fiscal  deverá  apresentar  juntamente  Guias  de  Recolhimento  do  INSS,

FGTS,  ISS,  calculadas  e  recolhidas  na  forma  da  legislação  pertinente,  referentes  ao  mês  anterior  dos
serviços prestados,

A não apresentação das comprovações indicadas no item anterior assegura à Prefeitura o direito de
sustar o pagamento respectivo ou os pagamentos seguintes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto
perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A liberação  do  pagamento  ficará  condicionada  a  consulta  prévia  ao
Sistema de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura, para verificação da situação da  CONTRATADA em
relação às condições de habilitação e qualificação exigidas  na licitação,  cujo  resultado  será impresso e
juntado aos autos do processo.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A CONTRATANTE pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à
CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.
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PARÁGRAFO QUARTO -  A empresa CONTRATADA deverá fazer constar na(s) Nota(s) Fiscal(is) /
Fatura(s) correspondente(s), emitida(s) sem rasura, e em letra legível, o número de sua conta corrente, o
nome do Banco e a respectiva Agência.

PARÁGRAFO QUINTO – A comissão fiscalizadora da CONTRATANTE somente atestará a execução
dos  serviços  e  liberará  a(s)  Nota(s)  Fiscal(is)  /  Fatura(s)  para  pagamento,  quando  cumpridas,  pela
CONTRATADA, todas as condições pactuadas e cumpridas eventuais pendências.

PARÁGRAFO SEXTO -  Havendo  erro  na(s)  Nota(s)  Fiscal(is)  /  Fatura(s)  ou  circunstâncias  que
impeçam a liquidação da despesa,  a  mesma será  devolvida  e o pagamento  ficará pendente  até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer
ônus para a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SÉTIMO – O não-pagamento nos prazos previstos acarretará à CONTRATANTE, multa
moratória de 0,03% (três centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso
até o do efetivo pagamento.

PARÁGRAFO OITAVO –  Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de
acordo com o cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório e
aprovada pela Comissão de Licitação.

PARÁGRAFO  NONO  –  Para  efeito  de  pagamento  das  etapas  de  serviços  executados,  será
observado  o  que  estabelecem as  legislações  vigentes  do  INSS e  FGTS quanto  aos  procedimentos  de
retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.

PARÁGRAFO DECIMO - Os pagamentos serão liberados de acordo com o repasse do convênio, cujo
repasses será da seguinte forma:

- 3 parcelas – 1º no valor R$ 300.000,00, que será repassada após expedição da ordem de serviço, 2º
parcela no valor de R$ 500.000,00, a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativa a
parcela anterior e após a medição desta etapa concluída, 3º parcela no valor de R$ 33.449,33 a  ser paga em
até 30 dias a partir aprovação de contas relativos à parcela anterior e após medição desta etapa concluída.

- Sendo observando a porcentagem referente a presente aquisição.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES
A  CONTRATADA fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou

supressões que se fizerem necessários no objeto do presente CONTRATO, dentro dos limites previstos o §
1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente licitação correrão nas seguintes dotações orçamentárias.

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA DESPESA
791 4.4.90.51.00 Obras e Instalações – Estadual – R$ 645.110,00

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA
A CONTRATADA prestará garantia ao contrato em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do

seu valor global,  que lhe será devolvida mediante solicitação por escrito,  após a completa execução do
contrato e entrega do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA, descontado, se for o caso, o
valor das multas porventura aplicadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia deverá ser apresentada por uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública.
b) Seguro-Garantia.
c) Fiança Bancária.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado,  a

CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, segundo a extensão
da falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93
e10520/2002.

I - Advertência, por escrito.
II – Multa.
III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será aplicado multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de

atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, devida em
dobro a partir do  décimo dia de atraso até o  trigésimo dia, quando a  CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista
no Parágrafo Segundo, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas
hipóteses de rescisão contratual por inexecução parcial ou total do contrato, ou quando o atraso ultrapassar o
prazo limite de trinta dias, estabelecido no Parágrafo Primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à  CONTRATADA,
respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10
(dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA
MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA, ficando a  CONTRATADA obrigada a comprovar o pagamento,
mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

PARÁGRAFO QUARTO - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito
será  acrescido  de 1% (um por  cento)  de  juros de  mora  por  mês/fração,  inclusive  referente  ao  mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da
notificação, após o que, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao abatimento 
da dívida, a CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

PARÁGRAFO SEXTO -  Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente
devidos, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a
CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil decorrente das infrações cometidas
junto a CONTRATANTE, inclusive com a possibilidade de exigir perdas e danos.

PARÁGRAFO  OITAVO  -  A  CONTRATADA,  na  execução  do  CONTRATO,  sem  prejuízo  das
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra e/serviços, até o limite admitido,
em cada caso, pela CONTRATANTE. Ressalta-se que a terceirização de serviços pela CONTRATADA não a
exime de sua inteira responsabilização dos serviços executados pela empresa subcontratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES   E REAJUSTE
O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo

com os casos previstos no capítulo III, Seção III - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei nº 8.666/93.
O reajuste será  anual com base nos índices FIPE para Construção Civil e Obras Públicas/SP, da

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
A rescisão  do presente  instrumento  ocorrerá de  acordo  com o  previsto  no Artigo  79  da  Lei  nº

8.666/93, no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO
A  inexecução  total  ou  parcial  do  CONTRATO  enseja  a  sua  rescisão,  com  as  consequências

contratuais e legais previstas na Lei 8.666/93.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados no

Artigo 78 da Lei nº 8.666/93, no que couber.
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Nos casos de rescisão, a  CONTRATADA receberá o pagamento pelos

materiais utilizados e devidamente medidos pela CONTRATANTE até a data da rescisão.
PARÁGRAFO  TERCEIRO -  Ocorrendo  a  rescisão,  a  CONTRATANTE poderá  promover  o

ressarcimento de perdas e danos por via administrativa ou ação judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
Este  Contrato  regula-se  pela  Lei  nº  8.666/93,  pelas  suas  Cláusulas  e  pelos  preceitos  de  direito

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito
privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANÁLISE
A minuta  do  presente  instrumento  de  CONTRATO  foi  devidamente  examinada  e  aprovada  pelo

Departamento Jurídico, conforme determina a legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
A  publicação  resumida  deste  instrumento  no  Diário  Oficial  do  Município,  que  é  condição

indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Paraguaçu Paulista – SP, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

das obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que
seja.
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E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em três vias de igual teor
e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas:

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, .. de ... de 2021.

Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista – CONTRATANTE
Antônio Takashi Sasada
Prefeito Municipal
 

…....................................... – CONTRATADA
…......................
…......................

TESTEMUNHAS:
A) ............................................... B) ...............................................
R.G. .............................................. R.G. ...........................................
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(Contratos) 

CONTRATANTE: ____________________________________________________
CONTRATADO: _____________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________
OBJETO: ___________________________________________________________
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE  :  
Nome: Antonio Takashi Sasada
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 099.786.208-42
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: Antonio Takashi Sasada
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 099.786.208-42
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: Antonio Takashi Sasada
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 099.786.208-42

Assinatura: ______________________________________________________
Pela contratada:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: Dênis Roberto Victorino da Silva
Cargo: Diretor do Departamento de Finanças
CPF: 382.980.778-30

Assinatura: ______________________________________________________
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico
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ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

Eu,                                                   RG                              e CPF                                     ,
representante da empresa                                         , CNPJ/MF nº ____________________ ,
interessada  em  participar  do  processo  licitatório  nº  __________,  promovido  pela  Prefeitura
Municipal de Paraguaçu Paulista, DECLARO, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento
do local onde se realizarão os serviços, das condições técnicas, físicas e ambientais do terreno,
bem  como  de  todo  seu  entorno  e  vizinhanças,  observado  eventuais  interferências  locais,
aceitando como válida a situação em que se encontra o local para realização do objeto desta
licitação e, que tudo foi levado em consideração para fins de elaboração da Proposta Comercial,
nos  termos
do art. 30, inc. III, da Lei Federal nº 8.666/93.

Paraguaçu Paulista, _____ de _______________ de ______.

_______________________________________

 profissional representante da empresa

_______________________________________
……………………...

 profissional representante do Município

(FAVOR APRESENTAR O MODELO ACIMA, EM 02 (DUAS) VIAS, DEVIDAMENTE
PREENCHIDO NO DIA DA VISITA TÉCNICA, (EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)


	​ PREGÃO (PRESENCIAL) N.º 028/2021
	​ TERMO CONTRATO Nº. /2021

